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1 INTRODUÇÃO

O país encontra-se submerso em crise econômi-
ca em virtude de escândalos de corrupção recentes. 
Em razão disso, é reduzida a probabilidade de envio 
de projetos de lei de reajuste para aposentados e 
pensionistas de Regimes Próprios de Previdência So-
cial (RPPS), que garantem proteção previdenciária a 
servidores públicos Ɵ tulares de cargo de provimento 
efeƟ vo. 

Atualmente, há 2.115 (dois mil, cento e quinze) 
RPPS em funcionamento no país, sendo um RPPS 
federal, vinte e sete estaduais e dois mil e oitenta e 
sete municipais (BRASIL, 2016). 

Diante desse contexto, o arƟ go objeƟ va analisar a 
efeƟ vidade do princípio da preservação do valor real 
das aposentadorias e pensões por morte de servidores 
previsto no § 8º do art. 40 da ConsƟ tuição Federal de 
1988 (CF/1988), ante a inexistência de leis de reajuste 
promulgadas pelos entes federados. 

Para tanto, este arƟ go está organizado da se-
guinte forma. Após esta introdução, será descrita a 
benevolência dos RPPS (seção 2), as reformas pre-
videnciárias e os seus objeƟ vos (seção 3), além do 
alcance do direito à preservação do valor real das 
aposentadorias e pensões de RPPS (seção 4). Ao fi nal, 
são apresentadas as notas fi nais (seção 5). 

2 A BENEVOLÊNCIA DOS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Considera-se insƟ tuída a Previdência Social com 
a publicação do Decreto nº 4.682, de 1923, a Lei Eloy 
Chaves, que determinou a criação de uma Caixa de 
Aposentadoria e Pensão (CAP) aos empregados de 
cada empresa ferroviária com vistas a conceder os 
beneİ cios de aposentadoria e de pensão. Até então, 
os esquemas de proteção social eram restritos ao se-
tor público, classes com maior poder de enforcement 
perante o Estado (CALAZANS, 2012b). 

Após, foram criadas outras CAP para amparar tra-
balhadores de outros ramos, que, na década seguinte, 
foram transformadas em InsƟ tutos de Aposentadoria 
e Pensão (IAP), que passaram a garanƟ r beneİ cios 
para uma mesma categoria profi ssional. 

Mesmo após a publicação da Lei nº 3.807, de 
1960,1 que unifi cou os planos de custeio e de beneİ cio 
dos IAP, e do Dec.-Lei nº 72, de 1966, que os unifi cou 
e transformou no InsƟ tuto Nacional de Previdência 
Social, os servidores públicos manƟ veram os seus 
regimes especiais de previdência. 

1. “Art. 3º São excluídos do regime desta lei:
I – os servidores civis e militares da União, dos Estados, Municípios e dos 
Territórios bem como os das respecƟ vas autarquias, que esƟ verem sujei-
tos a regimes próprios de previdência”.
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Em decorrência desse tratamento diferenciado, 
os regimes de previdência dos servidores públicos 
garanƟ ram, ao longo da história, beneİ cios privilegia-
dos, sem lógica contribuƟ va. Como exemplo, cite-se a 
aposentadoria correspondente à úlƟ ma remuneração 
do cargo efeƟ vo, mesmo que o servidor Ɵ vesse assu-
mido esse cargo há pouco tempo. Cite-se também a 
regra de reajuste da paridade, em que todo aumento 
ou vantagem concedido ao servidor em aƟ vidade 
devia ser estendido aos aposentados e pensionistas, 
além da benesse segundo a qual os períodos de li-
cença-prêmio adquiridos até 15.12.1998 podiam ser 
computados em dobro, fi cƟ ciamente, para fi ns de 
aposentadoria. 

Essa benevolência (CAETANO, 2006; TAFNER, 
2007) ocasionou um elevado défi cit nas contas dos 
RPPS. De acordo com Giambiagi (2007), em 1998, en-
quanto o Regime Geral de Previdência Social possuía 
um défi cit de 0,7% do Produto Interno Bruto (PIB), 
os RPPS federal, estaduais e municipais, tomados em 
conjunto, um, de 3,7% do PIB. 

Diante desse quadro, foram promovidas duas 
reformas previdenciárias no país por meio da publi-
cação das Emendas ConsƟ tucionais (EC) nº 20/1998 
e nº 41/2003. 

3 REFORMAS PREVIDENCIÁRIAS, EQUILÍBRIO 
ATUARIAL E EXTINÇÃO DA PARIDADE 

Em 1998, foi publicada a Emenda ConsƟ tucional 
(EC) nº 20, que reformulou a previdência brasileira em 
seus três pilares, o regime geral, a previdência comple-
mentar e os mais de dois mil (BRASIL, 2014) regimes 
próprios de previdência social, atualmente existentes. 

Até o advento da EC nº 20, diante da ausência 
de lógica fi nanceira e atuarial2 aplicadas à gestão 
previdenciária dos servidores públicos, apuraram-se 
consideráveis défi cits nos RPPS (GIAMBIAGI, 2007).

Aludida reforma insƟ tuiu novos paradigmas pre-
videnciários, tais como a necessidade de preservação 
do equilíbrio fi nanceiro e atuarial, o caráter contri-
buƟ vo, a exƟ nção da contagem de tempo fi cơ cio e 
a vinculação da receita previdenciária, entre outros 
(COELHO, 2014). 

2. Os beneİ cios dos RPPS não guardavam correlação com a contribuição, 
mas sim com a úlƟ ma remuneração. Até 1998, contava-se em dobro as 
férias-prêmio para aposentadoria. 

Como várias questões não foram tratadas pela 
reforma de 1998 e diante da persistência dos défi cits 
dos RPPS (PINHEIRO, 2002), a previdência dos servi-
dores públicos passou por nova reforma, dessa vez, 
por meio da publicação da EC nº 41, de 2003. 

Referida reforma tratou de insƟ tuir: o caráter 
solidário dos RPPS mediante a taxação das aposenta-
dorias e pensões dos RPPS; o redutor de 30% para as 
pensões cujas remunerações superem o teto dos be-
neİ cios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); 
o cálculo das aposentadorias pela média; além de 
exƟ nguir o direito à paridade para as novas pensões3 
e as aposentadorias concedidas pela regra da média. 

O direito à paridade, exƟ nto pela EC nº 41, foi 
subsƟ tuído pelo reajuste anual para preservar, em 
caráter permanente, o valor real das aposentadorias 
e pensões na forma da lei, nos termos da nova re-
dação conferida ao § 8º do art. 40 da CF/1988 pela 
sobredita Emenda, segundo a qual “é assegurado o 
reajustamento dos beneİ cios para preservar-lhes, em 
caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
estabelecidos em lei”. 

Essa regra de reajuste foi dotada de efi cácia com 
a publicação da Medida Provisória (MP) nº 167/2004, 
converƟ da na Lei nº 10.887/2004. 

A redação originária do art. 15 da citada Lei nº 
10.887 previa que tais beneİ cios seriam reajustados 
na mesma data em que se desse o reajuste dos be-
neİ cios do RGPS, restando silente sobre o índice de 
reajuste a ser aplicado, nos seguintes termos:

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as 
pensões de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei serão 
reajustados na mesma data em que se der o reajuste 
dos beneİ cios do regime geral de previdência social.

Quanto à data de reajuste dos beneİ cios do 
RGPS, o art. 41-A da Lei nº 8.213/19914 prevê que 
serão reajustados anualmente na mesma data do rea-
juste do salário mínimo, que, por sua vez, é atualizado 

3. Com exceção daquelas derivadas de óbito de servidor aposentado pelo 
art. 3º da EC nº 47/2005 e pelo art. 6º-A da EC nº 41/2003, incluído pela 
EC nº 70/2012. 

4. “Art. 41-A. O valor dos beneİ cios em manutenção será reajustado, 
anualmente, na mesma data do reajuste do salário mínimo, pro rata, de 
acordo com suas respecƟ vas datas de início ou do úlƟ mo reajustamen-
to, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apura-
do pela Fundação InsƟ tuto Brasileiro de Geografi a e Estaơ sƟ ca – IBGE.”
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no dia 1º de janeiro, ex vi do disposto no art. 2º da Lei 
nº 12.382/2011.5

Em 2008, a MP nº 431 supriu a ausência de 
indicação do índice a ser uƟ lizado pelos RPPS para 
reajustar os beneİ cios sem direito à paridade, dando 
nova redação ao art. 15 da Lei nº 10.887. Segundo essa 
redação, os beneİ cios sem direito à paridade seriam 
atualizados, a parƟ r de janeiro de 2008, nas mesmas 
datas e índices dos reajustes dos beneİ cios do RGPS, 
conforme adiante transcrito: 

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as pen-
sões de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 40 da ConsƟ -
tuição Federal e art. 2º da Emenda ConsƟ tucional nº 
41, de 29 de dezembro de 2003, nos termos dos arts. 
1º e 2º desta Lei, serão atualizados, a parƟ r de janeiro 
de 2008, nas mesmas datas e índices uƟ lizados para 
fi ns dos reajustes dos beneİ cios do regime geral de 
previdência social.

Ainda em 2008, mencionada MP foi converƟ da na 
Lei nº 11.784, que deu nova redação ao citado dispo-
siƟ vo, preceituando que as aposentadorias e pensões, 
não amparadas pela paridade, serão reajustadas, a 
parƟ r de janeiro de 2008, na mesma data e índice em 
que se der o reajuste dos beneİ cios do RGPS, in verbis: 

Art. 15. Os proventos de aposentadoria e as 
pensões de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei serão 
reajustados, a parƟ r de janeiro de 2008, na mesma 
data e índice em que se der o reajuste dos beneİ cios 
do regime geral de previdência social, ressalvados os 
benefi ciados pela garanƟ a de paridade de revisão de 
proventos de aposentadoria e pensões de acordo com 
a legislação vigente.

Em virtude da nova redação dada à Lei nº 
10.887/2004 pela Lei nº 11.784/2008, o Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul ajuizou perante o Supremo 
Tribunal Federal a Ação Direta de InconsƟ tucionalidade 
nº 4.582, sustentando, em síntese, que referida Lei nº 
11.784/2008 estaria a ferir a autonomia dos entes fede-
raƟ vos, bem como a especifi cidade das variações infl a-
cionárias regionais, haja vista que estava a obrigá-los a 
aplicar índice infl acionário nacional em detrimento de 
índice regional, aderente a essa realidade. 

O Pleno do Pretório Excelso, ao analisar pedido 
de medida cautelar, resolveu concedê-la para deter-

5. Art. 2º Ficam estabelecidas as diretrizes para a políƟ ca de valorização 
do salário mínimo a vigorar entre 2012 e 2015, inclusive, a serem aplica-
das em 1º de janeiro do respecƟ vo ano.

minar a suspensão dos efeitos do art. 15 da Lei nº 
10.887/2004, com redação da Lei nº 11.784/2008, para 
os RPPS dos Estados, Distrito Federal (DF) e Municípios 
por ferir a autonomia dos entes federados. Confi ra ex-
certo da fundamentação do voto condutor do aresto:

Cumpre ter presente, então, que da mesma for-
ma que normaƟ zação da revisão geral do pessoal da 
aƟ va cabe ao próprio Estado, compete à unidade da 
Federação legislar sobre a revisão do que percebido 
pelos inaƟ vos e pensionistas, sob pena de o sistema 
fi car capenga, ou seja, ter-se a regência da revisão do 
pessoal da aƟ va mediante lei estadual e dos inaƟ vos 
e pensionistas via lei federal. Nada jusƟ fi ca esse duplo 
enfoque, cumprindo a uniformização de tratamento.

Assim, como a suspensão dos efeitos de uma nor-
ma em sede de controle abstrato obriga a aplicação da 
norma anterior (art. 11, § 2º, da Lei nº 9.868/1999), 
deve-se aplicar a redação original do art. 15 da Lei nº 
10.887. Logo, Estados, DF e Municípios devem seguir 
a mesma data de reajuste dos beneİ cios do RGPS, 
cabendo-lhes fi xar, mediante lei própria, índice de 
infl ação a fi m de preservar o valor real dos seus be-
neİ cios sem direito à paridade. 

4 DO ALCANCE DO DIREITO À PRESERVAÇÃO DO 
VALOR REAL DAS APOSENTADORIAS E PENSÕES 
DE SERVIDORES PÚBLICOS 

O § 8º do art. 40 da CF/1988 assegura o reajuste 
das aposentadorias e pensões concedidas por RPPS 
para preservar-lhes, permanentemente, o valor real, 
conforme critérios fi xados em lei. Por sua vez, o art. 15 
da Lei nº 10.887/2004, em sua redação originária, ao 
dotar de efi cácia o § 8º do art. 40 da CF/1988, previu 
que os beneİ cios dos RPPS sem direito à paridade 
serão reajustados anualmente a parƟ r do dia 1º de 
janeiro sem, contudo, especifi car o índice aplicável. 

Diante disso, surgem duas indagações: na hipóte-
se de ausência de lei prevendo o índice de reajuste, os 
aposentados e pensionistas do RPPS fi cariam sem essa 
recomposição ou fariam jus ao reajuste pelo INPC, 
tal como é concedido no âmbito do RGPS, mediante 
a aplicação do disposto no art. 40, § 12, da CF/1988? 

4.1 Do conceito doutrinário e jurisprudencial de 
revisão geral de vencimentos 

Os tribunais já Ɵ veram a oportunidade de apre-
ciar causas que versaram sobre matéria semelhante, a 
da revisão geral anual de vencimentos dos servidores 
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públicos, que deve se dar, por meio de lei, na mesma 
data e sem disƟ nção de índices, assegurada pela parte 
fi nal do inc. X do art. 37 da CF/1988: 

Art. 37. A administração pública direta e indire-
ta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e efi ciência e, também, ao seguinte:

[...]

X – a remuneração dos servidores públicos e 
o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 
poderão ser fi xados ou alterados por lei específi ca, 
observada a iniciaƟ va privaƟ va em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 
sem disƟ nção de índices.

Inicialmente, cumpre verifi car se a revisão geral 
anual de vencimentos se confunde com o aumento 
real, acima da infl ação, concedido ao funcionalismo 
público. Para tanto, cumpre trazer à colação excerto do 
voto do Exmo. Relator Ministro Maurício Corrêa, que, 
nos autos da ADIn. nº 2.726, julgada em 5.12.2002, 
asseverou que a revisão geral de vencimentos se dis-
Ɵ ngue da hipótese de concessão de aumentos reais 
aos servidores, acima da infl ação: 

Ação direta de inconsƟ tucionalidade. Lei Federal 
nº 10.331/2001, que regulamenta a revisão geral e 
anual da remuneração dos servidores públicos. Art. 
3º: possibilidade de dedução dos adiantamentos ou 
quaisquer outros aumentos concedidos no exercício 
anterior. ConsƟ tucionalidade. 1. O inc. X do art. 37 
da Carta Federal autoriza a concessão de aumentos 
reais aos servidores públicos, lato sensu, e determina 
a revisão geral anual das respecƟ vas remunerações. 
Sem embargo da divergência conceitual entre as duas 
espécies de acréscimo salarial, inexiste óbice de ordem 
consƟ tucional para que a lei ordinária disponha, com 
antecedência, que os reajustes individualizados no 
exercício anterior sejam deduzidos da próxima corre-
ção ordinária. 2. A ausência de compensação impor-
taria desvirtuamento da reestruturação aprovada pela 
União no decorrer do exercício, resultando acréscimo 
salarial superior ao autorizado em lei. Implicaria, 
por outro lado, necessidade de redução do índice 
de revisão anual, em evidente prejuízo às categorias 
funcionais que não Ɵ veram qualquer aumento. 3. 
Espécies de reajustamento de vencimentos que são 
inter-relacionadas, pois dependem de previsão orça-
mentária própria, são custeadas pela mesma fonte de 
receita e repercutem na esfera jurídica dos mesmos 

desƟ natários. Razoabilidade da previsão legal. Ação 
direta improcedente.6 

A doutrina não destoa do entendimento do STF. 
Para Carvalho Filho (2008, p. 654): 

Conquanto não haja previsão do índice a ser 
adotado para a revisão remuneratória, parece-nos que 
o Poder Público não tem inteira discricionariedade de 
fi xar aquele que lhe convenha; a ser assim, tal decisão 
poderia tornar inefi caz o mandamento consƟ tucional. 
Deve ser aplicado índice ofi cial e, se mais de um hou-
ver, aquele que retrate o escopo da norma, isto é, que 
proceda à recomposição remuneratória e restabeleça 
o poder aquisiƟ vo do servidor.

Nesse senƟ do, eis o entendimento de Pires (2014, 
p. 52-53): 

Por “revisão” entende-se que se trata da manu-
tenção do poder aquisiƟ vo da moeda. Quer-se evitar 
que pela infl ação, pelo aumento do custo de vida, haja 
sedimentação dos vencimentos e dos subsídios em 
determinada expressão pecuniária; quer-se evitar que 
às avessas ocorra a redução da remuneração, o que é 
vedado por norma que assegura a irreduƟ bilidade do 
salário (art. 7º, VI, da ConsƟ tuição Federal).

Da mesma forma compreende Almeida (2015), 
segundo o qual “revisão é o meio técnico adequado 
para a recomposição das perdas infl acionárias sofridas 
na remuneração dos servidores” (p. 230) e “deverá 
ser concedida em periodicidade não superior à anual, 
fi xando a legislação ordinária federal como data-base 
o mês de janeiro e, logo, coincidindo o período de apu-
ração do desgaste da moeda com o ano civil” (p. 230).

Feita tal disƟ nção, adiante será descrito como o 
Poder Judiciário tem enfrentado a matéria concernen-
te à revisão geral de vencimentos do servidor público. 

4.2 Da orientação doutrinária e jurisprudencial 
quanto à revisão geral de vencimentos 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região,7 ao 
apreciar pedido de reajuste de servidor mediante 
aplicação de índice de infl ação, de mera recomposi-
ção do poder de compra dos seus salários, entendeu 
que “o princípio da irreduƟ bilidade de vencimentos 
representa garanƟ a contra a redução nominal de seus 
valores, mas não implica a manutenção do valor do 

6. STF, Pleno, ADIn. nº 2.726, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 29.8.2003.

7. TRF-1, Apelação Cível nº 0032955-94.2006.4.01.3400, Rel. Des. Federal 
Jamil de Jesus Oliveira, DJ de 27.1.2016.
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poder aquisiƟ vo por meio de reajustes vinculados 
aos índices de infl ação”, argumentando ainda que 
não “cabe ao Poder Judiciário conceder reajuste aos 
servidores públicos visando à reposição de perdas 
infl acionárias, pois, assim decidindo, estaria atuando 
como legislador posiƟ vo, em violação ao postulado 
consƟ tucional da separação dos Poderes e do princí-
pio da legalidade”. 

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal (STF), na 
sessão de 2.3.2007, nos autos do Agravo Regimental 
no Recurso Extraordinário nº 510.467,8 reconheceu 
que a iniciaƟ va para desencadear o processo legisla-
Ɵ vo visando à concessão da revisão geral anual aos 
servidores é ato discricionário do Chefe do ExecuƟ vo, 
não cabendo ao Judiciário suprir tal omissão, e que, 
por conta disso, resta inviável deferir pedido de in-
denização para recompor perdas remuneratórias em 
face da infl ação: 

Não sendo possível, pela via do controle abs-
trato, obrigar o ente público a tomar providências 
legislaƟ vas necessárias para prover omissão declarada 
inconsƟ tucional – na espécie, o encaminhamento de 
projeto de lei de revisão geral anual dos vencimentos 
dos servidores públicos –, com mais razão não poderia 
fazê-lo o Poder Judiciário, por via oblíqua, no controle 
concreto de consƟ tucionalidade, deferindo pedido de 
indenização para recompor perdas salariais em face 
da infl ação.

Noutra oportunidade, o Pretório Excelso foi ainda 
mais incisivo ao afi rmar ser “incabível indenização 
por representar a própria concessão de reajuste sem 
previsão legal”.9

Todavia, diante de reiteradas ações versando 
sobre essa matéria, o STF consignou, nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 565.089, ao reconhecer 
repercussão geral sobre o tema,10 ainda não julgado, 
que “ante a vala comum da inobservância da cláusula 
consƟ tucional da reposição do poder aquisiƟ vo dos 
vencimentos, surge com repercussão maior defi nir o 
direito dos servidores à indenização”. 

8. STF, 1ª Turma, RE nº 510.467 AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ de 
30.3.2007.

9. STF, 1ª Turma, RE nº 524.561 AgR/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
DJe de 17.8.2007.

10. STF, Pleno, RE nº 565.089 RG/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
1º.2.2008.

Anos depois, o STF reconheceu repercussão geral 
no Agravo em Recurso Extraordinário nº 701.511,11 
ainda também não julgado, em que se discuƟ a o 
direito à revisão geral anual ante a mora do Poder 
ExecuƟ vo. 

Em senƟ do oposto às decisões do STF, impor-
tante trazer à refl exão estudo desenvolvido por Pires 
(2014, p. 53), que defende a efi cácia plena da norma 
consƟ tucional que trata da revisão geral anual re-
muneratória dos servidores públicos. Segundo esse 
autor, “a redação deste texto normaƟ vo exaure em 
si, no próprio comando consƟ tucional, a hipótese 
fáƟ ca e o mandamento que não poderiam por lei ser 
alterados. Em se vencendo o lapso anual (hipótese), 
deve haver a integral recomposição da infl ação para 
a manutenção da expressão econômica da remune-
ração (fi nalidade)”. E, assim, conclui o seu raciocínio: 

Em síntese, se a norma consƟ tucional não fran-
queou qualquer espaço à lei para disciplinar a revisão 
geral anual porque simplesmente deve haver a revisão 
– é dizer, a simples manutenção do poder aquisiƟ vo da 
remuneração – e o cálculo deve ocorrer anualmente, 
então a hipótese fáƟ ca e o mandamento encontram-se 
esgotados na própria ConsƟ tuição, o que signifi ca que 
não há por que aguardar a edição de uma lei – inferior 
hierarquicamente – que nada poderia dizer a não ser 
o que foi dito pela norma consƟ tucional. 

Certo é que, na hipótese de aplicação desse en-
tendimento, hão de serem respeitadas as prescrições 
da Lei de Responsabilidade Fiscal no tocante ao limite 
de gastos com pessoal. A fi m de dar cumprimento ao 
disposto no art. 19 da referida norma, c/c o art. 169, 
§§ 3º e 4º, da CF/1988, o servidor público estável fará 
jus à indenização de um mês de remuneração por ano 
de serviço e o seu cargo será exƟ nto, vedada a criação 
de cargo semelhante pelo prazo de 4 anos), caso a 
redução com as despesas de pessoal não seja obƟ da 
com a redução de pelo menos 20% das despesas com 
cargos comissionados e funções de confi ança e com a 
exoneração dos servidores não estáveis. 

Descrita a orientação jurisprudencial atualmen-
te preponderante e refl exão doutrinária em senƟ do 
oposto, que parece ser a mais adequada, desde que 
respeitado o disposto no art. 19 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, c/c o art. 169, §§ 3º e 4º, da CF/1988, 

11. STF, Pleno, ARE nº 701.511 RG/SP, Relator Min. Luiz Fux, DJe de 
8.2.2013.
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passa-se à análise acerca da aplicabilidade ou não 
dessa orientação jurisprudencial em relação à pre-
servação do valor real das aposentadorias e pensões 
sem direito à paridade. 

4.3 Da (in)aplicabilidade da orientação jurisprudencial 
sobre revisão geral de vencimentos de servidor 
quanto à preservação do valor real de aposentadorias 
e pensões sem paridade 

Como visto na seção anterior, o STF possui prece-
dentes no senƟ do de que não compete ao Judiciário 
obrigar o ente federado a impulsionar procedimento 
legislaƟ vo para efetuar revisão geral anual da remu-
neração dos servidores públicos e que não é devido o 
direito à indenização para recompor perdas salariais 
por conta da variação infl acionária, sob pena de burla 
à proibição de atuação subsƟ tuƟ va do Judiciário em 
face da competência legislaƟ va atribuída ao ExecuƟ vo 
pelo legislador consƟ tuinte. 

E é justamente esse o caso da garanƟ a da preser-
vação do valor real das aposentadorias e pensões sem 
direito à paridade, cujo poder de compra se corroeu 
pela infl ação do ano anterior e que, assim, necessita 
ser recomposto, não se tratando de aumento real do 
valor do beneİ cio, ou seja, índice de aumento supe-
rior ao da variação infl acionária. 

Em ambas as hipóteses, a do inc. X do art. 37 e 
a do § 8º do art. 40, todos da CF/1988, o texto cons-
Ɵ tucional garante, mediante lei, o direito à aplicação 
do índice da variação infl acionária como forma de 
recompor o poder de compra do rendimento do ser-
vidor aƟ vo e aposentado. 

É de se ressaltar que recomposição infl acionária 
não se confunde com aumento salarial. Enquanto 
aquela elimina a corrosão que a infl ação causou sobre 
o valor do rendimento, este se refere à concessão de 
aumentos reais, acima da infl ação, o que não é o caso. 

O significado da expressão “reajustamento”, 
a que alude o § 8º do art. 40 da CF/1988, deve ser 
analisado de acordo com o contexto da reforma pre-
videnciária trazida pela EC nº 41, de 2003, consistente 
na exƟ nção de privilégios previdenciários injusƟ fi cá-
veis, especialmente a exƟ nção da paridade, conforme 
analisado por Calazans (2012a). 

Quando o legislador consƟ tuinte derivado pre-
ceituou que é assegurado o reajustamento das 
aposentadorias e pensões para preservar-lhes perma-

nentemente o valor real, ele se referiu apenas à ma-
nutenção do poder de compra de tais beneİ cios, ou 
seja, à concessão do índice infl acionário, impedindo a 
concessão de aumentos reais, acima da infl ação, como 
ocorria com a regra da paridade até então vigente. 

Nesse senƟ do, observa-se que as expressões “re-
visão”, empregada no inc. X do art. 37 da CF/1988, e 
“reajustamento”, usada no § 8º do art. 40 da CF/1988, 
são dotadas de mesma natureza jurídica, qual seja, a 
garanƟ a de preservação do valor real do rendimento 
mediante a aplicação da variação infl acionária do 
período, que corroeu o poder de compra da moeda. 

ParƟ ndo-se do entendimento de que as expres-
sões “revisão” geral anual de remuneração de servidor 
e “reajustamento” de aposentadorias e pensões sem 
paridade possuem a mesma natureza jurídica, era de 
se esperar que o STF manƟ vesse o seu entendimento 
de forma a interpretar a garanƟ a de reajuste do § 8º 
do art. 40 da CF/1988 como um direito de efi cácia 
limitada, não autoaplicável, que dependeria de lei 
para surƟ r efeitos no mundo jurídico, tal como o fez 
quando deliberou sobre a inexistência de direito dos 
servidores à revisão geral de vencimentos ante a ine-
xistência de lei nesse senƟ do. 

Todavia, não foi isso que ocorreu quando o STF, 
por ocasião do julgamento do Mandado de Seguran-
ça nº 25.871, garanƟ u a adoção do índice de infl a-
ção aplicado aos beneİ cios do RGPS para reajustar 
aposentadoria sem paridade de servidor público do 
Tribunal de Contas da União quanto ao exercício de 
2005, época em que inexisƟ a previsão legal de índice 
de reajuste do beneİ cio: 

1. Mandado de segurança. LegiƟ midade. Passiva. 
Tribunal de Contas da União – TCU. Caracterização. 
Servidor público aposentado desse órgão. Proventos. 
Pedido de ordem para reajuste e pagamento. Verba 
devida pelo Tribunal a que está vinculado o funcioná-
rio aposentado. Efeito jurídico eventual de sentença 
favorável que recai sobre o TCU. Aplicação do art. 185, 
§ 1º, da Lei Federal nº 8.112/1990. Preliminar repelida. 
O Tribunal de Contas da União é parte passiva legíƟ ma 
em mandado de segurança para obtenção de reajuste 
de proventos de servidor seu que se aposentou. 2. 
Servidor público. Funcionário aposentado. Proventos. 
Reajuste ou reajustamento anual. Exercício de 2005. 
Índice. Falta de defi nição pelo TCU. Adoção do índice 
aplicado aos beneİ cios do RGPS. Direito líquido e 
certo ao reajuste. MS concedido para assegurá-lo. 
Aplicação do art. 40, § 8º, da CF, c/c art. 9º da Lei nº 
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9.717/1998, e art. 65, parágrafo único, da Orientação 
NormaƟ va nº 3, de 2004, do Ministério da Previdência 
Social. Inteligência do art. 15 da Lei nº 10.887/2004. 
Servidor aposentado do Tribunal de Contas da União 
tem direito líquido e certo a reajuste dos proventos na 
ordem de 5,405%, no exercício de 2005.12

E assim o fez o STF com base no fundamento 
retratado no § 12 do art. 40 da CF/1988, segundo 
o qual “além do disposto neste arƟ go, o regime de 
previdência dos servidores públicos Ɵ tulares de cargo 
efeƟ vo observará, no que couber, os requisitos e crité-
rios fi xados para o regime geral de previdência social”. 

Com esteio nesse disposiƟ vo, o Pretório Excelso 
mandou aplicar o conƟ do no parágrafo único do art. 
65 da Orientação NormaƟ va MPS nº 3/2004, segundo 
o qual “na ausência de defi nição do índice de rea-
justamento pelo ente, os beneİ cios serão corrigidos 
pelos mesmos índices aplicados aos beneİ cios do 
RGPS”, regra repeƟ da na Orientação NormaƟ va MPS 
nº 2/2009, em seu art. 83, § 2º, atualmente em vigor. 

Noutra oportunidade, em 2013, o STF confi rmou 
o entendimento do Plenário “no senƟ do de que as 
aposentadorias dos servidores públicos e as pensões 
dos respecƟ vos dependentes devem ser reajustadas 
pelos índices aplicados aos beneİ cios do regime ge-
ral de previdência social no período anterior à Lei nº 
11.748/2008”.13 

Nessa mesma direção, o Relator Ministro Dias 
Toff oli conheceu do agravo para negar seguimento 
ao RE nº 907.45614 e manter a decisão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região que garanƟ u a aplicação 
dos índices de reajuste do RGPS às aposentadorias e 
pensões sem direito à paridade do RPPS federal. 

Como visto, como o RGPS possui regra legal de 
reajuste anual de beneİ cios a parƟ r de 1º de janeiro 
de cada ano segundo a variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor (INPC),15 referido índice 
foi aplicado pelo STF para beneİ cio sem paridade de 

12. STF, Pleno, MS nº 25.871/DF, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 11.2.2008, DJe 
de 4.4.2008.

13. STF, 2ª Turma, RE nº 712.780 AgR/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
j. em 6.8.2013, DJe de 20.8.2013. 

14. STF, ARE nº 907.456/PE, Rel. Min. Dias Toff oli, DJe de 23.9.2015.

15. Art. 41-A da Lei nº 8.213/1991: “Art. 41-A. O valor dos beneİ cios em 
manutenção será reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste do 
salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respecƟ vas datas de início 
ou do úlƟ mo reajustamento, com base no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, apurado pela Fundação InsƟ tuto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estaơ sƟ ca – IBGE”.

servidor federal na época em que vigorava a redação 
originária do art. 15 da Lei nº 10.887/2004, que defi nia 
apenas a data de reajuste, mas silenciava-se quanto 
ao índice a ser aplicado. 

Surge daí uma questão: o STF, quando tratou da re-
visão geral de remuneração dos servidores públicos em 
aƟ vidade, negou a aplicação de índice infl acionário não 
previsto em lei ao argumento segundo o qual não cabe-
ria ao Judiciário exercer o papel legiferante. Ocorre que 
esse mesmo STF, ao analisar requerimento de reajuste 
de servidor federal aposentado sem direito à paridade 
mediante a aplicação de índice de infl ação do RGPS, não 
previsto em lei para o RPPS federal, garanƟ u a aplicação 
desse índice com base no permissivo conƟ do no § 12 
do art. 40 da CF/1988 c/c o disposto na Orientação Nor-
maƟ va MPS nº 3/2004, em seu art. 65, parágrafo único, 
reiterada pela Orientação NormaƟ va MPS nº 2/2009, 
atualmente em vigor, em seu art. 83, § 2º. 

Note-se assim que o STF tratou da matéria rela-
cionada à preservação do valor real de rendimentos 
de forma disƟ nta entre os servidores aƟ vos e os apo-
sentados do serviço público federal. Ou seja, ao passo 
que negou aos servidores aƟ vos a aplicação de índice 
infl acionário por inexisƟ r lei garanƟ ndo tal aplicação, 
garanƟ u aos aposentados a aplicação de índice infl a-
cionário mesmo que inexistente em texto legal. 

De toda forma, em relação à aplicação de índice 
infl acionário não previsto em lei do ente federado na 
seara previdenciária, o STF, ao que tudo indica, caso 
tenha que decidir demanda semelhante a essas no 
âmbito dos demais entes federados, também garan-
Ɵ rá aos aposentados e pensionistas sem paridade 
desses entes o direito à aplicação do INPC com base 
na aplicação do mesmo § 12 do art. 40 da CF/1988, 
desde que respeitada a Lei de Responsabilidade Fiscal 
no que se refere ao limite de gastos com pessoal. 

4.4 Das consequências quanto a não aplicação do 
INPC para as aposentadorias e pensões sem direito à 
paridade concedidas por RPPS estaduais e municipais

Por exercício de lógica, caso o STF não aplique o 
entendimento exposto no âmbito dos RPPS estaduais 
e municipais, o que seria uma verdadeira anomalia 
jurídica consistente na insƟ tuição de discriminação 
injusƟ fi cada (MORAES, 2003, p. 64) entre servidores 
de entes federados disƟ ntos, violadora, portanto, do 
princípio da isonomia (CARVALHO, 2009, p. 159), surge 
situação, cujos efeitos jurídicos poderão ser discuƟ dos 
noutro estudo.
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Poderá ocorrer movimento intenso de renúncia 
às aposentadorias concedidas por RPPS estaduais 
e municipais, cujos valores sejam limitados ao teto 
do RGPS,16 por parte daqueles servidores que não 
tenham recebido reajuste salarial anual acima da 
infl ação durante a sua fase laboral,17 como forma de 
garanƟ r a aplicação desse mesmo índice de reajuste, 
o que seria uma vantagem em relação aos servidores 
aƟ vos da mesma carreira que se aposentassem pelo 
RPPS pela regra da paridade. 

Essa situação, em verdade, explicita a ausência 
da efeƟ vação da políƟ ca previdenciária dos RPPS insƟ -
tuída pela EC nº 41/2003, “que até então se mesclava 
com as políƟ cas salariais das categorias profi ssionais 
dos entes”, como alertou Calazans (2011) em estudo 
que tratou do efeito inverso da EC nº 41 nas contas 
previdenciárias dos entes federados, uma vez que a 
garanƟ a da preservação real do valor das aposenta-
dorias no serviço público não vem sendo cumprida 
pelos entes federados. 

5 NOTAS FINAIS 

Este arƟ go tratou de analisar a efeƟ vidade do 
princípio da preservação do valor real da aposenta-
doria de servidor público sem direito à paridade ante 
a inexistência de lei de reajuste aplicável ao RPPS. 

Notou-se que doutrina e jurisprudência do STF 
divergem quanto à autoaplicabilidade do art. 37, X, 
da CF/1988, que versa sobre o direito à revisão geral 
anual de remuneração de servidor público em aƟ vi-
dade. De um lado, o STF afasta o direito à indenização 
subsƟ tuƟ va da lei derivada da mora do ExecuƟ vo ao 
argumento de que não cabe ao Judiciário suprir a 
omissão legislaƟ va do Poder ExecuƟ vo, o que restaria 
inviável deferir correspondente pedido de indeni-
zação, nada obstante ainda não ter julgado o RE nº 
565.089 e o ARE nº 701.511, submeƟ dos a julgamento 
pelo regime da repercussão geral. De outro lado, a 
doutrina assevera que a redação desse disposiƟ vo 
exaure em si própria o comando da CF/1988, já que, 
ao se vencer o lapso anual, deve haver a recomposição 

16. Se fosse o contrário, ou seja, se o valor da aposentadoria do RPPS fos-
se superior ao do teto do RGPS, o servidor seria prejudicado, a depender 
da extensão dessa diferença, pois haveria redução no valor de seus pro-
ventos, o que faria com que ele não renunciasse ao beneİ cio para fi ns de 
obtenção de outro junto ao RGPS. 

17. Para as carreiras cujos vencimentos recebam reajuste acima da infl a-
ção, é melhor requerer o beneİ cio pela regra da integralidade e paridade. 

infl acionária para garanƟ r a manutenção do poder de 
compra da remuneração. 

Por sua vez, notou-se que doutrina e jurispru-
dência do STF, esta tendo se manifestado apenas em 
relação a servidores federais aposentados sem direito 
à paridade, convergem quanto à autoaplicabilidade do 
disposto no art. 40, § 8º, da CF/1988, ao argumento 
segundo o qual se deve aplicar por analogia a variação 
infl acionária do RGPS para os RPPS tendo em vista o 
permissivo conƟ do no § 12 do art. 40 da CF/1988. 

Acredita-se, por fi m, que este entendimento do 
STF, caso tenha que decidir demanda semelhante, será 
aplicável aos aposentados e pensionistas sem direito 
à paridade, vinculados aos demais entes federados. 

Todavia, caso assim não se pronuncie o STF, po-
derá haver movimento de renúncia às aposentadorias 
concedidas por RPPS estaduais e municipais, cujos 
valores sejam limitados ao teto do RGPS, por parte 
daqueles que não tenham recebido reajuste salarial 
anual acima da infl ação durante a sua fase laboral, 
como forma de garanƟ r a aplicação desse mesmo ín-
dice, o que seria uma vantagem quanto aos servidores 
aƟ vos da mesma carreira que se aposentassem pelo 
RPPS pela regra da paridade – fato que merece aten-
ção por parte das insƟ tuições públicas de todo o país. 

Por fi m, diante da crise econômica atual e da 
consequente redução da probabilidade de envio de 
projetos de lei de reajuste para os aposentados e pen-
sionistas de RPPS sem direito à paridade, vinculados 
a Estados e Municípios, serão ajuizadas milhares de 
ações pelo país afora visando à concessão de reajustes 
desses beneİ cios, o que exigirá a manifestação do STF, 
em sede de repercussão geral, assim que a matéria 
for submeƟ da a sua apreciação, a fi m de uniformizar 
o entendimento no âmbito de todos os RPPS em fun-
cionamento no país. 
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